
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2782502 - SP (2024/0405542-
9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DRO SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : MURILO LELES MAGALHAES - SP370636
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES: ICARO SORREGOTTI NEGRI - SP415583

THIAGO ANDRADE FARIAS - SP458462

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS -
ISSQN. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRETENSÃO VINCULADA AO
EXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015,
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.

Quanto à pretensão relacionada ao valor da causa, a petição2. 
inicial indica a pretensão de declaração de nulidade do
desenquadramento do regime especial de tributação, o que, de
consequência, no caso de procedência do pedido, resultaria em
desconstituição de autos de infração; e, nesse cenário, não há
como se concluir pela finalidade, exclusivamente, declaratória
da ação, tendo em vista o proveito econômico pretendido com
a ação. Observância do art. 292, inc. II, do Código de Processo
Civil - CPC/2015. Precedentes.

 Para fins de reconhecimento do direito à alíquota fixa de3.
ISSQN, a Primeira Seção deste Tribunal Superior entende não
ser relevante o fato de a sociedade civil de profissionais ser
constituída conforme as regras da sociedade por cota de
responsabilidade limitada; não obstante, o art. 9º, §§ 1º e 3º, do
Decreto-Lei n. 406/1968 só se aplica às sociedades
uniprofissionais que prestem serviços especializados, com
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responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial.
Precedentes.

 No caso dos autos, o delineamento fático descrito pelo órgão4.
julgador  revela a terceirização da atividade e, por isso, oa quo
acórdão está em conformidade com a pacífica orientação
jurisprudencial deste Tribunal Superior; e eventual conclusão
em sentido contrário dependeria do reexame do acervo
probatório, providência inadequada na via do especial,
consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2782502 - SP (2024/0405542-
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DRO SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : MURILO LELES MAGALHAES - SP370636
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES: ICARO SORREGOTTI NEGRI - SP415583

THIAGO ANDRADE FARIAS - SP458462

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS -
ISSQN. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRETENSÃO VINCULADA AO
EXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015,
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.

Quanto à pretensão relacionada ao valor da causa, a petição2. 
inicial indica a pretensão de declaração de nulidade do
desenquadramento do regime especial de tributação, o que, de
consequência, no caso de procedência do pedido, resultaria em
desconstituição de autos de infração; e, nesse cenário, não há
como se concluir pela finalidade, exclusivamente, declaratória
da ação, tendo em vista o proveito econômico pretendido com
a ação. Observância do art. 292, inc. II, do Código de Processo
Civil - CPC/2015. Precedentes.

 Para fins de reconhecimento do direito à alíquota fixa de3.
ISSQN, a Primeira Seção deste Tribunal Superior entende não
ser relevante o fato de a sociedade civil de profissionais ser
constituída conforme as regras da sociedade por cota de
responsabilidade limitada; não obstante, o art. 9º, §§ 1º e 3º, do
Decreto-Lei n. 406/1968 só se aplica às sociedades
uniprofissionais que prestem serviços especializados, com
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responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial.
Precedentes.

 No caso dos autos, o delineamento fático descrito pelo órgão4.
julgador  revela a terceirização da atividade e, por isso, oa quo
acórdão está em conformidade com a pacífica orientação
jurisprudencial deste Tribunal Superior; e eventual conclusão
em sentido contrário dependeria do reexame do acervo
probatório, providência inadequada na via do especial,
consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno não provido.5.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por DRO SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA contra decisão que, ao conhecer do agravo, com apoio em
entendimento jurisprudencial e nas súmulas 7 e 83 do STJ, não
conheceu de recurso especial em que discute o acolhimento de
impugnação ao valor da causa e a nulidade do ato de seu
desenquadramento do regime de tributação do ISSQN das sociedades
uniprofissionais; e negou-lhe provimento quanto à tese de violação dos
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil – CPC/2015.

A parte agravante não concorda com os óbices sumulares ao
conhecimento do recurso e sustenta, em síntese (fls. 858/871):

Trata-se, originariamente, de Ação Declaratória com Pedido de
Obrigação de Fazer e Pedido de Concessão de Tutela Cautelar
Antecedente em face do Agravado, visando o reenquadramento ao
regime especial de tributação das sociedades uniprofissionais, por ser a
Agravante uma sociedade composta exclusivamente por médicos,
devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina (CRM/SP) e
que prestam serviços em nome da sociedade, sob a forma de trabalho
pessoal e com responsabilidade também pessoal, nos termos do Decreto-
Lei nº 9.295/46. A Agravante desde o início de suas atividades no ano
de 2010 até  recolheu o ISSQN através do regime especial31/05/2017
de recolhimento. Todavia, surpreendentemente e arbitrariamente, a
Prefeitura do Município de São Paulo, após o preenchimento da D-SUP
de 2017, realizou o Desenquadramento do Regime Especial de
Recolhimento das Sociedades Uniprofissionais em face da Recorrente,
determinando o recolhimento à alíquota de 5% sobre seu faturamento,
em cabal afronta aos princípios legais e as leis que regem o direito
tributário.
[...]
A decisão monocrática não se ateve a toda fundamentação trazida no
Agravo em Recurso Especial, em que se comprova a inexistência da
necessidade de reexame de matéria fático-probatória, vez que não há
controvérsia sobre matéria de fato, sendo inaplicável a súmula 7 do
STJ, bem como que houve violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois
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o acórdão não sanou a omissão quanto a análise dos fatos trazidos,
explicitados e comprovados pela Agravante. Ainda, ressaltou-se o fato
de que diante da pessoalidade de seus sócios na prestação de serviços de
natureza intelectual, não há qualquer intuito empresarial no exercício de
suas atividades, bem como que o objeto da sociedade descrito em seu
contrato social, desde sua fundação, sempre foi o de serviços médicos,
inalterado até a presente data, nos termos dos artigos 4 e 5 da Lei 12.378
/10, não tendo o que se falar em terceirização de serviços, o que
caracterizaria como sociedade empresária
[...]
A decisão monocrática seguiu o entendimento equivocado prolatado na
sentença pelo juízo de primeiro grau e no acórdão a quo, ao acolher e
manter a impugnação ao valor da causa, entendendo que o valor deve
corresponder ao proveito econômico sob discussão, isto é, aos débitos
de ISS [...] é notório o caráter declaratório da ação, de modo que não há
que se falar em impugnação ao valor da causa atribuído a ação, que
seguiu as regras prevista no art. 292 do Código de Processo Civil.

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 878/883).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da
decisão agravada deve mantida.

A propósito, vejamos, desde logo e no que interessa, o que foi
consignado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 560
/571):

Primeiramente, no que toca à impugnação ao valor da causa, lídima a
sentença recorrida, considerando que o proveito econômico discutido na
presente demanda é de R$1.606.207,02, oriundo do ato administrativo
de desenquadramento, que culminou com a lavratura dos autos de
infração nº 006.819.182-0, nº 006.819.266-5, 006.822.184-3 e nº
006.822.478-8.
Ainda que a demanda tenha natureza meramente declaratória, é certo
que o valor da causa deve ter relação com o proveito econômico
pretendido, vez que a inicial traz pedido expresso quanto “anular o ato
administrativo de desenquadramento” (fls. 40).
[...]
No caso concreto, o valor dado à causa deve corresponder à soma dos
autos de infração nº 006.819.182-0, 006.819.266-5, 006.822.184-3 e
006.822.478-8, na importância de R$1.606.207,02 (fls.391), vez que
oriundos do ato administrativo impugnado (desenquadramento do
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regime especial), do qual o apelante pretende a declaração de nulidade
(fls.40).
[...]
Cinge-se a controvérsia sobre a ilegalidade do desenquadramento do
autor, empresa limitada de prestação de serviços médicos, do regime
tributário diferenciado próprio das Sociedades Uniprofissionais para o
recolhimento do ISSQN.
[...]
Assim, para se enquadrar ao regime especial de tributação, o
contribuinte deve: a uma, desempenhar as atividades estritamente
apontadas nas normas; e a duas, no caso de sociedade, prestar tais
atividades de forma pessoal pelos profissionais que a compõem, com
responsabilidade pessoal destes e a habilitação de todos eles para o
exercício da mesma atividade.
No presente caso, a Municipalidade apelante identificou, através de
processo administrativo, que o réu terceiriza sua atividade fim.
[...]
“Na espécie, os relatórios das notas fiscais dos serviços que embasaram
a conclusão do auditor, com destaque para as notas fiscais elencadas às
fls. 279/282, fica evidente que os serviços médicos foram prestados por
terceiros, figurando a autora na condição de contratante tomadora de
serviços, e não prestadora de serviços. Tais notas fiscais discriminam
que os serviços médicos foram prestados por outras pessoas jurídicas,
figurando a requerente na condição de tomadora dos serviços. Daí a
inequívoca configuração de terceirização de serviços, o que afasta o
caráter pessoal dos serviços e evidencia a organização profissional da
atividade”.
[...]
Neste sentido, competia ao apelante colacionar aos autos provas
pudessem desconstituir o ato administrativo impugnado, o que não
restou demonstrado, vez que sequer requereu a realização de prova
pericial técnica, tampouco trouxe demais elementos que pudessem
corroborar com sua argumentação.
Assim, não afastado o fundamento do ato administrativo, vez que a
terceirização se mostra óbice intransponível ao acolhimento da
pretensão do autor, por se tratar de circunstância incompatível com a
prestação pessoal de serviços pelos sócios.

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, nada foi
acrescido à fundamentação (fls. 589/602).

Pois bem.
Quanto à pretensão relacionada ao valor da causa, cumpre

registrar que a petição inicial indica a pretensão de declaração de
nulidade do desenquadramento do regime especial de tributação, o que,
de consequência, no caso de procedência do pedido, resultaria em
desconstituição de autos de infração; e, nesse cenário, não há como se
concluir pela finalidade, exclusivamente, declaratória da ação, tendo em
vista o proveito econômico pretendido com a ação. Observância do art.
292, inc. II, do Código de Processo Civil - CPC/2015. A respeito do
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tema: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.219.759/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 25/9/2023

; AgInt no AREsp n. 1.977.391/SP, relator Ministro Marco28/9/2023
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de ; AgInt3/4/2023 11/4/2023
nos EDcl no AREsp n. 1.340.244/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .12/12/2022 14/12/2022

De outro lado, para fins de reconhecimento do direito à alíquota
fixa de ISSQN, a Primeira Seção deste Tribunal Superior entende não
ser relevante o fato de a sociedade civil de profissionais ser constituída
conforme as regras da sociedade por cota de responsabilidade limitada.
Não obstante, “o tratamento previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-
Lei 406/1968 somente é aplicável às sociedades uniprofissionais que
tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com
responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial” (AgRg
nos EREsp 1.182.817/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe ).22/08/2012 29/08/2012

A respeito, entre outros:
DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISSQN.
SOCIEDADES SIMPLES NO REGIME LIMITADO. QUADRO
SOCIETÁRIO COMPOSTO POR MÉDICOS. RECOLHIMENTO DO
ISSQN PELA ALÍQUOTA FIXA. REGIME DO ARTIGO 9º, § 3º, DO
DECRETO-LEI 406/1968. SERVIÇO PRESTADO EM CARÁTER
PESSOAL E EM NOME DA SOCIEDADE. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROVIDO.
1. O cerne da questão reside na caracterização da embargante como
sociedade civil de profissionais, o que lhe permitiria gozar da alíquota
fixa do ISSQN, nos moldes do artigo 9º, § 3º, do Decreto-Lei 406/1968.
2. No caso em tela, trata-se de sociedade simples limitada, em que o
objeto social é a prestação de serviços médicos desenvolvidos
diretamente pelos sócios que compõem o quadro societário (fls. 347
/348, e-STJ), cuja responsabilidade pessoal é regida pelo Código de
Ética Médica.
3. Circunscrito a estes parâmetros fáticos sobreditos, assevera-se que a
fruição do direito a tributação privilegiada do ISSQN depende,
basicamente, da análise da atividade efetivamente exercida pela
sociedade, para saber se ela se enquadra dentre aquelas elencadas no §
3º do art. 9º do Decreto-lei n. 406/1968 (itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90,
92 da lista anexa à LC n. 56/1987), bem como se perquirir se a
atividade intelectual, científica, literária ou artística desempenhada pela
pessoa jurídica não constitua elemento de empresa, ou melhor, nos
termos do artigo 966 do Código Civil, que os fatores de produção,
circulação e de organização empresarial não se sobreponham à atuação
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profissional e direta dos sócios na condução do objeto social da
empresa, sendo irrelevante para essa finalidade o fato de a pessoa
jurídica ter se constituído sob a forma de responsabilidade limitada.
4. Desta forma, ressalvado os modelos puramente empresariais, como
ocorre com as espécies de sociedades anônimas e comandita por ações,
não é relevante para a concessão do regime tributário diferenciado a
espécie empresarial adotada pela pessoa jurídica, pois como no caso
concreto ora analisado, pode haver sociedades limitadas que não são
empresárias, conforme preveem expressamente os artigos 982 e 983 do
Código Civil.
5. Embargos de Divergência providos.
(EAREsp n. 31.084/MS, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de )24/3/2021 8/4/2021
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. ALÍQUOTA FIXA.
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal local está em consonância
com o que já foi decidido pela Primeira Seção desta Corte Superior no
sentido de que "não é relevante para a concessão do regime tributário
diferenciado a espécie empresarial adotada pela pessoa jurídica, pois
como no caso concreto ora analisado, pode haver sociedades limitadas
que não são empresárias, conforme preveem expressamente os artigos
982 e 983 do Código Civil" (EAREsp 31.084/MS, relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de ).8/4/2021
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.840.651/SP, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de )5/6/2023 22/6/2023
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. ISS. TRIBUTAÇÃO FIXA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 83/STJ. CARÁTER EMPRESARIAL DA SOCIEDADE.
PRETENSÃO QUE DEMANDA REVISÃO DE CLÁUSULA
CONTRATUAL E REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
[...]
2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, "o benefício da
alíquota fixa do ISS a que se refere o art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-lei n.
406/1968 somente é devido às sociedades uniprofissionais que tenham
por objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade
pessoal dos sócios e sem caráter empresarial" (AgInt no AREsp
2.095.613/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2022 29/9/2022
3. O Tribunal de origem entendeu que a parte ora agravante não fazia
jus ao regime de tributação fixa em razão do nítido caráter de sociedade
empresária, de modo que concluir de forma diversa, exigiria nova
interpretação de cláusula contratual, bem como reexame do contexto
fático-probatório dos autos, circunstâncias que encontram óbice nas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.215.556/SC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de )5/6/2023 22/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA.
ISS PRIVILEGIADO. SOCIEDADE SIMPLES DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 7
/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória objetivando a anulação do
débito fiscal, tanto em relação à obrigação tributária principal quanto às
multas e obrigações tributárias acessórias diante da falta de previsão
legal para a tributação com base no faturamento. Bem como, seja
determinado o recolhimento do ISSQN sob a forma privilegiada, ou
seja, por valor fixo por profissional habilitado, por força do disposto no
§ 3º do art. 9º do Decreto-Lei n. 406/1968.
Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal
a quo, a sentença foi mantida.
II - O Tribunal a quo, para acolher a tese de higidez do tratamento
privilegiado para incidência do ISSQN previsto no art. 9º §§ 1º e 3º do
DL n. 406/1968, afirmou: "In casu, a prova constante dos autos conduz
à conclusão de que a sociedade autora preenche os requisitos legais para
a tributação privilegiada, quais sejam: (a) caráter uniprofissional, ou
seja, as sócias, devidamente habilitadas, desempenham atribuições da
mesma categoria profissional; (b) caráter de pessoalidade, assumindo as
sócias a responsabilidade pelo exercício direto de suas atividades; e (c)
ausência de caráter empresarial. Ademais, a adoção do tipo sociedade
limitada, com previsão de distribuição dos lucros, não transforma
automaticamente a sociedade simples em sociedade empresária, já que
tal característica contratual não interfere na pessoalidade do serviço
prestado, tampouco na responsabilidade pessoal que é atribuída às
sócias pela legislação de regência - ambas médicas veterinárias que
atuam diretamente na prestação da atividade técnica objeto do contrato
social."
III - Nesse panorama, para afastar a convicção pela existência dos
requisitos, acolhendo a tese do recorrente, seria necessário a revisão do
conjunto probatório utilizado pelo julgador para chegar à conclusão a
que chegou. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
IV - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência
consolidada no sentido de que a natureza de sociedade limitada, por si
só, não afasta o tratamento privilegiado descrito no regramento legal de
regência, devendo serem verificados os requisitos constante do referido
dispositivo. Sobre o assunto, confiram-se: AgInt no REsp n. 1.912.534
/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp n. 2.014.175/MG, relator31/5/2021 2/6/2021
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe9/11/2022
de ; AgInt no AREsp n. 1.665.863/SP, relatora Ministra11/11/2022
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º28/11/2022
/12/2022.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.031.039/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )12/6/2023 16/6/2023
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TRIBUTÁRIO. ISS. SOCIEDADE DE ENGENHEIROS
CONSTITUÍDA SOB A FORMA DE SOCIEDADE LIMITADA.
ISSQN. ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI 406/1968.
CARÁTER EMPRESARIAL AFASTADO NA ORIGEM. SÚMULA 7
/STJ. RECOLHIMENTO POR ALÍQUOTA FIXA. POSSIBILIDADE.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 284 DO STF.
1. A orientação da Primeira Seção do STJ firmou-se no sentido de que o
tratamento privilegiado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei
406/1968 somente é aplicável às sociedades uniprofissionais que
tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com
responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial.
2. "A forma societária limitada não é o elemento axial ou decisivo para
se definir o sistema de tributação do ISS, porquanto, na verdade, o
ponto nodal para esta definição é a circunstância, acolhida no acórdão,
que as profissionais [...] exercem direta e pessoalmente a prestação dos
serviços". (AgRg no AREsp 519.194/AM, Rel. p/ Acórdão Ministra
Regina Helena Costa, DJe 13.8.2015.) 3. No caso dos autos, não
obstante a agravada ser uma sociedade limitada, o Tribunal de origem
assentou que ela se dedica, precipuamente, à exploração do ofício
intelectual de seus sócios, de forma pessoal, sem caráter empresarial,
razão pela qual é cabível o benefício da tributação por alíquota fixa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a
parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte local,
incide a Súmula 284 do STF, ante a impossibilidade de compreensão da
controvérsia.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.998.658/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )15/12/2022 19/12/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ISSQN. ALÍQUOTA FIXA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO
VINCULADA AO EXAME DE PROVAS. REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador,
de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente
à conclusão do acórdão embargado.
2. Para fins de reconhecimento do direito à alíquota fixa de ISSQN, a
Primeira Seção deste Tribunal Superior entende não ser relevante o fato
de a sociedade civil de profissionais ser constituída conforme as regras
da sociedade por cota de responsabilidade limitada. A respeito:
EAREsp 31.084/MS, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell
Marques, julgado em , DJe .24/03/2021 08/04/2021
3. Não obstante, "o tratamento previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-
Lei 406/68 somente é aplicável às sociedades uniprofissionais que
tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com
responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial" (AgRg
nos EREsp 1.182.817/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe ).22/08/2012 29/08/2012
4. No caso dos autos, em razão de depender do reexame de provas, o
recurso especial não pode ser conhecido, pois, no primeiro grau de
jurisdição, o magistrado julgou improcedente o pedido "ante a evidente
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feição empresarial da sociedade autoral na hipótese" (fl. 564), enquanto
o Tribunal de Justiça verificou que "a organização se sobressai se
comparada à atividade realizada, pois não existe atividade em caráter
personalíssimo e a prestação do serviço se dá sob responsabilidade da
sociedade" (fls. 669/684). Observância da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.912.534/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de )31/5/2021 2/6/2021

No caso dos autos, o delineamento fático descrito pelo órgão
julgador  revela a terceirização da atividade e, por isso, o acórdãoa quo
está em conformidade com a pacífica orientação jurisprudencial deste
Tribunal Superior; e, a propósito, eventual conclusão em sentido
contrário àquela a que chegou o órgão julgador  dependeria doa quo
reexame do acervo probatório, providência inadequada na via do
especial, uma vez firmada a premissa de que a parte autora não fez
prova constitutiva de seu direito.

No contexto, o conhecimento do recurso especial encontra óbice
nas Súmulas 7 e 83 do STJ; e, portanto, deve ser mantida a decisão
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.782.502 / SP
Número Registro: 2024/0405542-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10422211620238260053 1042221162023826005350000

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DRO SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : MURILO LELES MAGALHAES - SP370636
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ICARO SORREGOTTI NEGRI - SP415583

THIAGO ANDRADE FARIAS - SP458462

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DRO SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : MURILO LELES MAGALHAES - SP370636
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ICARO SORREGOTTI NEGRI - SP415583

THIAGO ANDRADE FARIAS - SP458462

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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